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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de Vigilância Humana para 

garantir a segurança de bens e pessoas durante o período de contingência da Pandemia COVID 19 nos 

Equipamentos e Edifícios Públicos, melhor especificado na cláusula 24ª deste caderno. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro, na sua redação atual. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege o fornecimento  

1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no artigo 

101.º do referido diploma legal. 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
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Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Fornecimento  

1. O adjudicatário obriga-se a fornecer os bens objeto do contrato, com as características e qualidade 

definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pela entidade adjudicante que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo do fornecimento  

O fornecimento a realizar no âmbito do contrato deverá ser executado pelo período de 1 (um) mês, com 

possibilidade de renovação por sucessivos e iguais períodos, até ao máximo de 2 renovações, com início 

na data da adjudicação, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do mesmo. 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário  

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (DSST) através 

do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal do fornecimento. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pelo fornecimento dos bens, sendo o único 

responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões no fornecimento dos bens, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere ao fornecimento dos bens. 

 

Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 
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1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) preço(s) 

unitário(s) constante(s) da proposta.  

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local 

de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 
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f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços considerando o período inicial de 1 mês e as 

duas renovações é de € 168 081.12 (cento e sessenta e oito mil e oitenta e um euros e doze cêntimos). 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta a cotação dada pela empresa. 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

Os pagamentos são efetuados no prazo de 48 horas após a entrega das respetivas faturas, as quais são 

emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a menção do número de 

compromisso e da requisição externa. 

Cláusula 14ª – Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento pode haver lugar a adiantamentos nos termos do n.º 6 do artigo 2.º 

do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março. 

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato pelo não cumprimento pontual das obrigações 

emergentes do contrato, a CMC pode exigir do adjudicatário, o pagamento de uma sanção pecuniária, 

de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento. 

 

2. O valor acumulado das sanções eventualmente aplicadas ao abrigo da presente clausula não pode 

exceder 20% do preço contratual, sem prejuízo da resolução do contrato, prevista na cláusula 

seguinte. 

3. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e a CMC decida não proceder à resolução do 

contrato por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30% do 

preço contratual. 

4. A cobrança das eventuais sanções em que o Adjudicatário incorra, poderá ser efetuada, a critério da 

CMC, por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à verificação do facto que tenha 

dado origem à penalidade.  
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5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara Municipal exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações contratuais, 

nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos artigos 333.º 

e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena pecuniária 

até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o direito 

de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador do serviço 

nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 
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1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração 

do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
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4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o presente 

contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 24ª - Especificações técnicas 

Aquisição de Serviços de Vigilância Humana para garantir a segurança de bens e pessoas durante o período 

de contingência da Pandemia COVID 19 nos Equipamentos e Edifícios Públicos, com as seguintes 

especificações: 
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1.  Serviços de Vigilância - Atribuições Genéricas 

 

1.1. São atribuições genéricas dos serviços de vigilância o seguinte: 

a) Prevenir ocorrências de intrusão, furto, roubo, incêndio, inundação, sabotagem, vandalismo, 

desordens e, de um modo geral, de tudo o que implique a segurança de pessoas e bens ou a 

perturbação do normal funcionamento dos serviços, entrando em contato imediato com as forças 

de segurança da PSP, Polícia Municipal, Bombeiros e Proteção Civil; 

b) Controlar e registar, em conformidade com as diretivas dadas pela entidade adjudicante todos os 

movimentos de entradas e saídas de pessoas, viaturas e bens nas instalações; 

c) Reagir a qualquer emergência, desencadeando ou colaborando nas ações de segurança 

necessárias; 

d) Solicitar a intervenção dos bombeiros, e outros serviços de emergência, sempre que necessário; 

e) Efetuar serviços de Portaria/Receção, sempre que solicitado pelo serviço responsável pela 

vigilância; 

f) Elaborar relatórios sobre a prestação do serviço de vigilância, onde será incluído o registo das 

rondas, inspeções e vistorias efetuadas e o movimento de entradas e saídas; bem como todos os 

relatórios solicitados pela entidade adjudicante; 

g) Durante as rondas, as inspeções e vistorias os vigilantes deverão prestar atenção aos desperdícios 

de energia, água, portas e janelas abertas, equipamentos ligados desnecessariamente, bem como 

de qualquer situação anómala, procedendo a relatório de ocorrências sempre que as mesmas sejam 

detetadas. 

h) Os Seguranças Vigilantes deverão passar o serviço aos seus colegas sempre que terminem o seu 

turno, deixando por escrito todas as diretrizes a ter pelo seu substituto. 

 

1.2. As atribuições atrás descritas pressupõem o cumprimento do disposto na Lei nº 34/2013, de 16 de 

maio, e demais legislação complementar, para além das exigências específicas determinadas nas cláusulas 

técnicas do presente caderno de encargos. 

 

1.3 Postos de Vigilância 

Os postos de vigilância e respetivos horários são os seguintes: 
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VIGILANTES 

Local 
Nº 

postos 
Horário 

ESCOLA CIDADELA 2 24H  - TDA 

ESCOLA LOPES GRAÇA 2 24H  - TDA 

Centro Congressos 
Estoril 3 

08h30m às 18h30 

Germano e Sousa 2ª a Sáb. 

Centro Congressos 
Estoril 1 

08h30m às 18h30 

Joaquim Chaves TDU 

Automar 1 24H  - TDA 

INSTALAÇÕES A 
DEFINIR 

2 24H  - TDA 

 

1.4 Rondas 

1.4.1. O adjudicatário deve assegurar que os vigilantes afetos aos serviços efetuem rondas, com 

periodicidade a definir, de acordo com a especificidade de cada instalação, evitando rotinas. 

1.4.2. Devem ser colocadas pelo adjudicatário, sistemas eletrónicos de picagem de ponto de rondas nas 

instalações e enviados semanalmente ao serviço responsável pela vigilância, os relatórios de picagem das 

rondas. 

1.4.3. Não obstante o referido nos pontos anteriores, a definição formal dos procedimentos e das rondas 

deverá ser previamente acordada entre o adjudicatário e o departamento responsável pelos serviços de 

vigilância. 

1.4.4. O elemento que possui viatura caraterizada deverá diariamente em período noturno e/ou diurnos 

efetuar rondas em vários locais a definir pela entidade adjudicante, as rondas devem ser efetuadas com a 

instalação de circuito próprio e com entrega de relatório com periodicidade quinzenal. 

 

2. Fiscalização do adjudicatário  

A fim de assegurar o correto desempenho da prestação de serviços, o adjudicatário obriga-se a efetuar 

inspeções regulares aos vigilantes, por contacto direto ou indireto, e reportará, de imediato, à entidade 

adjudicante todas as anomalias graves que ocorram.  

 

3. Relatórios 

3.1. Os vigilantes devem apresentar relatórios no final de cada turno, nas condições e forma definidas 

pela entidade adjudicante, e o adjudicatário deve apresentar relatórios bimestrais sobre o desempenho do 

serviço de vigilância, com ênfase nas dificuldades sentidas e propondo soluções de melhoria. 

3.2. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 

adjudicatário devem ser integralmente redigidos em português.  
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4. Acompanhamento da execução do contrato 

4.1. O adjudicatário no início da execução do contrato, obriga-se a facultar à entidade adjudicante uma 

lista com identificação dos elementos a afetar à prestação de serviços. 

4.2. O adjudicatário obriga-se a nomear um interlocutor supervisor, que terá as seguintes obrigações: 

a) Prestar todas as informações que lhe sejam solicitadas pela entidade adjudicante, no âmbito da 

execução do contrato; 

b) A fazer-se representar em todas as reuniões de acompanhamento do contrato para as quais seja 

convocado pela entidade adjudicante; 

c) Criar em articulação com o serviço responsável, regulamentos de portaria em cada uma das 

instalações onde sejam prestados serviços, de acordo com as diretrizes da entidade adjudicante.  

d) Possuir forma de contacto com entidade adjudicante, durante todo o horário da prestação de 

serviços de forma a resolver de imediato as situações imprevistas que surjam. 

e) Sempre que haja necessidade em substituir a pessoa do interlocutor ou em caso de impedimento 

prolongado deste, este será substituído por outro com competências equivalentes. 

f) Comunicar, via-email, previamente à entidade adjudicante, caso se verifique o previsto na alínea 

anterior. 

 

5. Perfil dos Vigilantes 

 

5.1. O adjudicatário obriga-se a afetar à prestação de serviços vigilantes de reconhecida idoneidade 

moral, aptidão física e adequada formação profissional devidamente credenciada. 

5.2. Os vigilantes a afetar à prestação de serviços terão que ter perfil adequado ao local onde irá ser 

prestado o serviço, cabe à entidade adjudicante a palavra final sobre o perfil mencionado. 

5.3. Os vigilantes a afetar à prestação de serviços de vigilância deve ainda possuir as seguintes 

características: 

a) Pontualidade; 

b) Assiduidade; 

c) Boa Apresentação; 

d) Sentido de Responsabilidade e empenho nas funções a desempenhar; 

e) Capacidade de adotar os procedimentos adequados sempre que surjam situações anómalas que 

possam por em perigo a integridade física dos funcionários, bem como dos utentes quando de 

trate de instalações com atendimento ao público; 

f) Facilidade de comunicação; 

g) Capacidade de aprendizagem para o manuseamento de equipamentos, designadamente 

extintores de incêndio e de outros meios de primeira intervenção no combate de incêndios; 
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h) Capacidade de operar com caixas de Manuais de Parqueamento;  

i) Meios técnicos como lanterna recarregável por cada posto; 

j) O vigilante “Rondista” deve ser provido de viatura caraterizada. 

 

6. Identificação dos Vigilantes 

6.1. - Os vigilantes a afetar à prestação de serviços devem utilizar, durante todo o período em que 

estiverem ao serviço nas instalações da entidade adjudicante, o uniforme e o cartão profissional, previstos 

pelo n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-lei 35/2004, de 21 de fevereiro, e de acordo com as alterações 

introduzidas pela Portaria n.º 1084/2009, de 21 de setembro e homologados pelo Ministério da 

Administração Interna, reservando-se a entidade adjudicante o direito de apreciar a sua adequação e 

estado e, se necessário, exigir a imediata regularização de qualquer anomalia. 

6.2. - Os vigilantes devem, ainda, estar permanentemente munidos de credencial ou outro documento 

de identificação, emitido pelo adjudicatário. 

6.3. - O fornecimento dos fardamentos fica a cargo do adjudicatário. 

6.4.  - Devem existir dois tipos de fardas. Nos Museus e instalações com atendimento público a farda 

tem de ser fato e gravata com os monogramas do adjudicatário, devidamente certificada pelas entidades 

competentes. 

 

7. Rendição dos Postos de Vigilância 

7.1. Os vigilantes não podem abandonar um posto de vigilância no final do turno sem terem sido 

substituídos. 

7.2. Em caso de atraso de um vigilante, deverá o supervisor do adjudicatário ser informado de imediato 

pelo vigilante que se encontrar de serviço e proceder de imediato à sua substituição. 

 

8. Substituição dos Vigilantes  

8.1. O adjudicatário deve informar previamente a entidade adjudicante, de qualquer substituição de 

vigilantes que pretenda efetuar. 

8.2. Os novos elementos devem ser previamente informados sobre as particularidades do serviço que vão 

efetuar, devendo, sempre que possível, ser colocados no posto de vigilância, junto com os vigilantes a 

substituir, pelo menos durante dois dias. Os mesmos devem ter formação adequada ao posto onde vão 

executar as suas funções. 

8.3. Mediante pedido fundamentado da entidade adjudicante, o adjudicatário obriga-se a substituir 

qualquer vigilante no prazo máximo de 24 horas. 

 

9. Disciplina e Apresentação  

O adjudicatário obriga-se a manter a disciplina e a boa apresentação dos seus funcionários. 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 433/DCOP/2020 – Aquisição de Serviços de Vigilância Humana para garantir a segurança de bens e pessoas durante 
o período de contingência da Pandemia COVID 19 nos Equipamentos e Edifícios Públicos 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica  

15 

 

 

10. Legislação Laboral 

10.1. O adjudicatário deverá respeitar toda a legislação em vigor, na parte que lhe for aplicável, devendo 

nomeadamente observar as prescrições legais sobre sanidade, salários mínimos, horários de trabalho, 

segurança e responsabilidade por acidentes de trabalho, sendo único responsável por quaisquer 

determinações ou sanções que lhe sejam impostas por entidades oficiais. 

10.2. No cumprimento do estabelecido no número anterior, o adjudicatário obriga-se a afixar no local de 

trabalho os mapas de horário de trabalho. 

10.3. O adjudicatário obriga-se ainda a enviar à entidade adjudicante, periodicamente, a comprovação das 

folhas de remunerações entregues na Segurança Social, onde constem todos os trabalhadores envolvidos, 

bem como o pagamento das respetivas contribuições para aquele organismo. 

10.4. A comprovação a que se refere o número anterior, inicia-se com a entrega à entidade adjudicante, 

da fotocópia da 1ª folha de remuneração após início da prestação do serviço onde constem todos os 

trabalhadores que executam as funções e tarefas contratadas, a sua identificação e número de beneficiário 

do regime de Segurança Social, e repetir-se-á com a periodicidade trimestral. 

 

11. Contratos dos Vigilantes  

 

11.1. Findo o contrato celebrado ao abrigo do presente procedimento, por caducidade ou rescisão, o 

destino dos vigilantes e as consequências emergentes dos contratos de trabalho celebrados são da 

responsabilidade do adjudicatário. 

11.2. O adjudicatário obriga-se a celebrar contratos de seguro contra acidentes de trabalho e com seguro 

de responsabilidade civil, informando a entidade adjudicante dos números das respetivas apólices. 

11.3. As remunerações dos vigilantes a afetar à presente prestação de serviços são suportadas pelo 

adjudicatário. 

 

12. Guarda e Utilização das Instalações e do Equipamento 

 

12.1. O adjudicatário é responsável pela correta utilização das instalações e equipamentos que lhe forem 

confiados, não lhes dando uso diferente do que lhes é devido, respeitando as instruções de utilização e/ou 

funcionamento ou as que lhe sejam dadas pela entidade adjudicante, bem como, e em especial, as regras 

de segurança aplicáveis, designadamente no que respeita às chaves das instalações. 

12.2. No termo do contrato celebrado ao abrigo do presente procedimento, o adjudicatário obriga-se a 

devolver os bens que lhe tenham sido confiados, em perfeito estado de utilização. 

 

13. Dever de Colaboração 

 

A entidade adjudicante obriga-se a colaborar com o adjudicatário na adoção de soluções e na obtenção dos 

meios necessários ao correto desempenho dos serviços de vigilância. 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 433/DCOP/2020 – Aquisição de Serviços de Vigilância Humana para garantir a segurança de bens e pessoas durante 
o período de contingência da Pandemia COVID 19 nos Equipamentos e Edifícios Públicos 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica  

16 

 

 

14. - Alvarás 

O adjudicatário tem que ser titular do Alvará tipo A e tipo C de acordo com o disposto da alíneas a) e c) do 

artº14º da Lei nº 34/2013 de 16 de maio. 

 


